
TragÃ©dias climÃ¡ticas, proteÃ§Ã£o ambiental e responsabilidades

A tragÃ©dia do Rio Grande do Sul Ã© o desastre do ano de 2024. Ao menos espera-se que nÃ£o seja
superada por outra pior. Sua proporÃ§Ã£o atÃ© o momento: 447 municÃpios, com o nÃºmero de 147
mortos; 129 desaparecidos; mais de 500 mil desalojados e mais de 2 milhÃµes pessoas atingidas.

Spacca

Supera o desastre de 2023, no municÃpio de
SÃ£o SebastiÃ£o, no litoral paulista, onde
morreram 64 pessoas e ficaram desalojadas 1.800.
Se as mudanÃ§as climÃ¡ticas nÃ£o forem
levadas a sÃ©rio, sÃ³ restarÃ¡ esperar os
prÃ³ximos, e assistir Ã  reediÃ§Ã£o da
catÃ¡strofe.

O Painel intergovernamental das MudanÃ§as
ClimÃ¡ticas aponta que a combinaÃ§Ã£o dos
riscos climÃ¡ticos pode ultrapassar a capacidade
de adaptaÃ§Ã£o e aumentar consideravelmente os
danos (IPCC, Synthesis Report of the IPCC Sixth
Assessment Report (AR6), 2023 disponÃvel aqui).

Diante desse cenÃ¡rio, muito vem sendo falado e
escrito sobre omissÃµes governamentais quanto
Ã  prevenÃ§Ã£o de enchentes e sistemas de
alerta, assim como do avanÃ§o de pautas anti-
ambientais. Assim, Ã© importante compreender-se de que instrumentos efetivamente dispomos para
prevenir e enfrentar desastres climÃ¡ticos, quais aÃ§Ãµes e omissÃµes vÃªm agravando a situaÃ§Ã£o e
em que medida esse conjunto de instrumentos e leis se encontram defasados diante da ocorrÃªncia de
eventos extremos cada vez mais frequentes.

O enfrentamento das mudanÃ§as climÃ¡ticas Ã© feito por duas abordagens principais: a mitigaÃ§Ã£o
e a adaptaÃ§Ã£o. A primeira volta-se Ã  reduÃ§Ã£o das emissÃµes e absorÃ§Ã£o de carbono da
atmosfera, de modo a limitar o aquecimento da temperatura na Terra ao mÃ¡ximo de 1,5Âº C a 2Âº C. A
adaptaÃ§Ã£o, por sua vez, volta-se Ã s medidas para que a sociedade se adapte, nos mais diversos
setores, aos efeitos das mudanÃ§as climÃ¡ticas.

Exemplos desses setores sÃ£o a saÃºde (com aumento das doenÃ§as causadas por vetores, como a
dengue, por exemplo); a agricultura; os sistemas de recursos hÃdricos; as cidades e a prevenÃ§Ã£o de
desastres. As duas abordagens se relacionam fortemente, pois quanto mais falharmos na mitigaÃ§Ã£o,
maior serÃ¡ a necessidade de adaptaÃ§Ã£o. Ou, pior, o aumento da frequÃªncia e intensidade dos
desastres podem tornar a adaptaÃ§Ã£o impossÃvel.
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https://www.defesacivil.rs.gov.br/defesa-civil-atualiza-balanco-das-enchentes-no-rs-13-5-12h
https://www.ipcc.ch/report/ar6/syr/downloads/report/IPCC_AR6_SYR_LongerReport.pdf


PNMC

No Brasil, estabeleceu-se como marco no tema a PolÃtica Nacional sobre MudanÃ§a do Clima
(conhecida por PNMC), criada pela Lei 12.187/2009. Embora tenha criado alguns instrumentos, como o
Plano Nacional sobre MudanÃ§a do Clima e o Fundo Clima, trata-se de uma lei de carÃ¡ter
programÃ¡tico, insuficientemente regulamentada para o avanÃ§o no tratamento dos problemas.

O Plano Nacional, por exemplo nunca foi atualizado conforme determinado pela legislaÃ§Ã£o.
Atualmente, a alteraÃ§Ã£o da PNMC encontra-se em processo da discussÃ£o por um grupo de
trabalho. DaÃ a conclusÃ£o de nÃ£o se contar, atualmente, com uma lei climÃ¡tica Ã  altura da
importÃ¢ncia dessa agenda.

No tocante Ã  adaptaÃ§Ã£o, foi aprovado, em 2016, o Plano Nacional de AdaptaÃ§Ã£o, que estabelece
aÃ§Ãµes em 11 setores. Esse plano tambÃ©m se encontra em debate para atualizaÃ§Ã£o. Como a
catÃ¡strofe gaÃºcha mostrou, o tema da adaptaÃ§Ã£o, que inclui a resposta a desastres, traz Ã  tona
graves problemas sociais. A vulnerabilidade, jÃ¡ existente na sociedade, Ã© agravada.

A esse respeito hÃ¡ quem diga que nÃ£o existem desastres naturais. Desastres seriam frutos de uma
construÃ§Ã£o social que potencializa a exposiÃ§Ã£o aos riscos. Um exemplo disso Ã© a ocupaÃ§Ã£o
de Ã¡reas de vÃ¡rzea de rios ou de encostas. Numa abordagem social do problema, enfatiza-se o fato de
as populaÃ§Ãµes desfavorecidas serem mais expostas a riscos e menos visibilizadas em suas
necessidades adaptativas e tambÃ©m no cenÃ¡rio de um desastre.

Embora a afirmaÃ§Ã£o do carÃ¡ter de construÃ§Ã£o social dos desastres seja muito pertinente, as
mudanÃ§as climÃ¡ticas acentuam e muito os riscos por elas gerados, combinando os aspectos sociais e
naturais, potencializando-os.

Marinha do Brasil

A tendÃªncia Ã  maior ocorrÃªncia de desastres e
o aprendizado extraÃdo de muitas tristes
experiÃªncias pelo mundo â?? nÃ£o sÃ³ em casos
climÃ¡ticos, quanto tambÃ©m nucleares e
industriais â?? fomentou o desenvolvimento de
uma nova Ã¡rea, o Direito dos Desastres, o qual
tem como objetivo coordenar aÃ§Ãµes num ciclo:
prevenÃ§Ã£o e mitigaÃ§Ã£o; preparaÃ§Ã£o;
resposta e recuperaÃ§Ã£o. Essa Ãºltima tem que
observar a reduÃ§Ã£o de riscos e prevenÃ§Ã£o
da repetiÃ§Ã£o de desastres. Vale dizer, a
recuperaÃ§Ã£o tem que ser mais segura que o
estado anterior Ã  ocorrÃªncia. Esse elemento foi
incorporado na legislaÃ§Ã£o brasileira em 2023 (Lei 14.750).
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A peÃ§a chave da legislaÃ§Ã£o no tema Ã© a Lei 12.608/2012 que institui a PolÃtica Nacional de
ProteÃ§Ã£o e Defesa Civil (PNDEC) aprovada depois que fortes chuvas fizeram centenas de vÃtimas
nas serras do Estado do Rio de Janeiro. Essa lei foi alterada pela Lei 14.750, em dezembro de 2023,
quando se estabeleceu um prazo de 18 meses para a elaboraÃ§Ã£o do Plano Nacional de ProteÃ§Ã£o e
Defesa Civil, pelo governo federal. Infelizmente, a emergÃªncia climÃ¡tica nÃ£o aguarda os prazos
legais.

ObrigaÃ§Ãµes

Independentemente do plano, a Lei estabelece diversas obrigaÃ§Ãµes aos trÃªs entes da FederaÃ§Ã£o.
Os municÃpios ficam na linha de frente das aÃ§Ãµes para prevenÃ§Ã£o; preparaÃ§Ã£o e resposta aos
desastres. A eles cabe a incorporaÃ§Ã£o de aÃ§Ãµes de proteÃ§Ã£o e defesa civil; a identificaÃ§Ã£o
e mapeamento de Ã¡reas de risco de desastres; sua fiscalizaÃ§Ã£o e a realizaÃ§Ã£o de intervenÃ§Ã£o
preventiva e evacuaÃ§Ã£o da populaÃ§Ã£o das Ã¡reas de alto risco e das edificaÃ§Ãµes vulnerÃ¡veis.

AlÃ©m disso, os municÃpios sÃ£o responsÃ¡veis pela disciplina do uso e ocupaÃ§Ã£o do solo,
devendo impedir a ocupaÃ§Ã£o de Ã¡reas de risco. Assim, hÃ¡ elementos concretos para eventual
responsabilizaÃ§Ã£o do prefeito de Porto Alegre, e possivelmente daqueles de outros municÃpios
atingidos, como a falta de alocaÃ§Ã£o orÃ§amentÃ¡ria para prevenÃ§Ã£o de enchentes.

Outros elementos mais amplos, que podem motivar aÃ§Ãµes judiciais com pedidos especÃficos, dizem
respeito Ã  necessidade de uma reconstruÃ§Ã£o resiliente a novos desastres, apta a promover uma
adaptaÃ§Ã£o sustentÃ¡vel sob o ponto de vista ambiental e social. Uma reconstruÃ§Ã£o que ignore os
riscos ou que agrave problemas ambientais deve ser descartada.

Aos estados incumbe realizar o monitoramento meteorolÃ³gico, hidrolÃ³gico e geolÃ³gico das Ã¡reas
de risco, em articulaÃ§Ã£o com a UniÃ£o e os municÃpios. Nesse sentido, o atraso de vÃ¡rias horas no
envio de informaÃ§Ãµes sobre a iminÃªncia das chuvas vem sendo apontado como descumprimento de
responsabilidade do governador.

Ã? UniÃ£o incumbe a coordenaÃ§Ã£o geral do sistema e a assistÃªncia aos demais entes no exercÃcio
de suas funÃ§Ãµes, alÃ©m da elaboraÃ§Ã£o do referido do Plano Nacional de ProteÃ§Ã£o e Defesa
Civil. Esse, quando pronto, nÃ£o farÃ¡ milagres se for uma peÃ§a formal, vale dizer, se nÃ£o vier
acompanhado de previsÃµes de atuaÃ§Ã£o especÃfica; Ã³rgÃ£os; dotaÃ§Ãµes orÃ§amentÃ¡rias;
mecanismos de transparÃªncia e controle das aÃ§Ãµes realizadas. Importante, nas trÃªs esferas, que a
pauta de prevenÃ§Ã£o e resposta aos desastres seja integrada Ã s outras polÃticas pÃºblicas, como,
aliÃ¡s, determina a Lei 12.608/2012.

Plano de transformaÃ§Ã£o

O Plano de TransformaÃ§Ã£o EcolÃ³gica de iniciativa do MinistÃ©rio da Fazenda, anunciado desde
novembro do ano passado e composto por um conjunto de iniciativas novas e em andamento, prevÃª um
eixo de adaptaÃ§Ã£o que inclui obras de prevenÃ§Ã£o a desastres, a serem financiadas pelo Plano de
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AceleraÃ§Ã£o do Crescimento (PAC). Espera-se que esse eixo seja priorizado neste momento, mas sem
desconsiderar a necessidade de que a reconstruÃ§Ã£o da infraestrutura afetada seja resiliente a desastres
futuros

Por fim, mas de forma alguma menos importante, deve-se entender a forte relaÃ§Ã£o entre a
prevenÃ§Ã£o de desastres, a recuperaÃ§Ã£o resiliente e a legislaÃ§Ã£o ambiental. Em linhas gerais,
seus instrumentos preveem a preservaÃ§Ã£o de vegetaÃ§Ã£o e nÃ£o ocupaÃ§Ã£o de Ã¡reas
ambientalmente relevantes, as quais sÃ£o aptas a capturar e manter estoque de carbono favorÃ¡vel Ã 
estabilidade do clima e outros serviÃ§os ecossistÃªmicos e a prevenir riscos de enchentes e
deslizamentos.

Estabelecem tambÃ©m o licenciamento com a devida anÃ¡lise prÃ©via do impacto de obras e
empreendimentos e sua mitigaÃ§Ã£o. Surpreende, assim, o governador do Rio Grande do Sul ter
coordenado a alteraÃ§Ã£o de leis ambientais no Estado, reduzindo seu nÃvel protetivo. NÃ£o menos
grave Ã© tramitaÃ§Ã£o de muitos projetos de lei enfraquecedoras da proteÃ§Ã£o no Congresso.

Afinal, como podemos nos preocupar com a emergÃªncia climÃ¡tica, com o aumento da frequÃªncia e
impacto de desastres e ainda reduzir a proteÃ§Ã£o ambiental? O que explica tal dissonÃ¢ncia cognitiva
entre a consciÃªncia dos riscos de desastres e a assunÃ§Ã£o de comportamentos contrÃ¡rios Ã  sua
prevenÃ§Ã£o? Pensamento de curto prazo? Ideia de que a prevenÃ§Ã£o nÃ£o aparece politicamente?
Prioridade ainda a uma visÃ£o ultrapassada de desenvolvimento, na qual a proteÃ§Ã£o ambiental Ã©
vista como custo e obstÃ¡culo?

O enfrentamento desse cenÃ¡rio de longo prazo vai requerer que a sociedade â?? e os eleitores â??
sinalizem fortemente seu desejo de polÃticas de combate Ã s mudanÃ§as climÃ¡ticas e prevenÃ§Ã£o
sustentÃ¡vel de desastres, articuladas a uma efetiva e avanÃ§ada preservaÃ§Ã£o ambiental.
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